
AMICUS CURIAE NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 928.902 SÃO PAULO

RELATOR : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
RECTE.(S) :CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADV.(A/S) :ROGÉRIO ALTOBELLI ANTUNES E OUTRO(A/S)
RECDO.(A/S) :MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 

VICENTE 
AM. CURIAE. :MUNICIPIO DE SAO PAULO 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO 
AM. CURIAE. :MUNICIPIO DE SAO PAULO 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO 
AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS SECRETARIAS DE 

FINANÇAS DAS CAPITAIS BRASILEIRAS - ABRASF 
ADV.(A/S) :RICARDO ALMEIDA RIBEIRO DA SILVA 

DECISÃO

Por meio da Petição 14.346/2018, Caixa Econômica Federal postula a 
reconsideração da decisão que admitiu o ingresso do Município de São 
Paulo na causa, na qualidade de amicus curiae. 

É o relatório. Decido.
O pedido é impertinente e juridicamente impossível. A admissão, ou 

não,  de  amicus  curiae integra  o  conjunto  de  atribuições  do  Relator  da 
causa, constituindo ato de sua exclusiva competência e conveniência, de 
modo que  inexiste  qualquer  espaço  para  atuação  das  partes  sobre  tal 
questão. 

Por todo o exposto, não há nada a prover.
Publique-se.
Brasília, 20 de março de 2018.

Ministro ALEXANDRE DE MORAES

Relator
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